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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO N. CF-PPN-2012/00019
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATOR: Conselheiro PAULO DE TARSO SANSEVERINO
INTERESSADOS: CJF e Justiça Federal de primeiro e segundo
graus
LOCAL DA SESSÃO: Conselho da Justiça Federal
DATA DA SESSÃO: 12/12/2017
ASSUNTO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO N.
CF-RES-2012/00221, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE
REGULAMENTA A CONCESSÃO DE FÉRIAS AOS SERVI-
DORES DO CONSELHO E DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRI-
MEIRO E SEGUNDO GRAUS.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"Após o voto do relator pela aprovação da proposta de
alteração da Resolução n. CF-RES-2012/00221 e o voto ante-
cipado, no mesmo sentido, da Conselheira Cecília Marcondes,
pediu vista antecipada o Conselheiro Raul Araújo. Aguardam os
Conselheiros Isabel Gallotti, Hilton Queiroz, André Fontes,
Thompson Flores, Manoel de Oliveira Erhardt, Humberto Martins
e Laurita Vaz."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conse-
lheiros Laurita Vaz, Humberto Martins, Raul Araújo, Paulo de
Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Hilton Queiroz, André Fontes,
Cecília Marcondes, Thompson Flores e Manoel de Oliveira Erhardt
(membros efetivos).

Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Ve-
loso (Presidente da Ajufe), o Dr. Felipe Sarmento Cordeiro (Re-
presentante do Conselho Federal da OAB), que, conforme disposto
no Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, participam
da sessão sem direito a voto, e a Dra. Adriana Medeiros Gurgel
de Faria (Representante do Ministério Público Federal).

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO N. CF-PCO-2012/00008
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATOR: Conselheiro MAURO CAMPBELL MARQUES
PEDIDO DE VISTA: Conselheiro THOMPSON FLORES
ADVOGADO DO RECORRENTE: Dr. José Eduardo Rangel de
Alckmin (OAB/DF 2.977)
RECORRIDO: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
INTERESSADO: Ministério Púbico Federal
LOCAL DA SESSÃO: Conselho da Justiça Federal
DATA DA SESSÃO: 12/12/2017
ASSUNTO: RECURSO DISCIPLINAR DE MAGISTRADO CON-
TRA ATO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª RE-
GIÃO.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, o Conselho, por unanimi-
dade, rejeitou a arguição de impedimento do Conselheiro Hilton
Queiroz suscitada pelo recorrente e, após o voto do Conselheiro
Thompson Flores pelo provimento do recurso, no mérito, no que
foi acompanhado pelo Conselheiro Paulo de Tarso Sanseverino, e
os votos antecipados dos Conselheiros Cecília Marcondes e Hum-
berto Martins, que acompanharam integralmente o relator, pediu
vista a Conselheira Isabel Gallotti. Não votou o Conselheiro Raul
Araújo em razão de o seu antecessor ter sido o relator da matéria.
Aguardam os Conselheiros Hilton Queiroz, André Fontes, Manoel
de Oliveira Erhardt e Laurita Vaz."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conse-
lheiros Laurita Vaz, Humberto Martins, Raul Araújo, Paulo de
Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Hilton Queiroz, André Fontes,
Cecília Marcondes, Thompson Flores e Manoel de Oliveira Erhardt
(membros efetivos).

Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Ve-
loso (Presidente da Ajufe), o Dr. Felipe Sarmento Cordeiro (Re-
presentante do Conselho Federal da OAB), que, conforme disposto
no Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, participam
da sessão sem direito a voto, e a Dra. Adriana Medeiros Gurgel
de Faria (Representante do Ministério Público Federal).

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO N. CJF-ADM-2017/00342
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATOR: Conselheiro THOMPSON FLORES
INTERESSADOS: CJF e Justiça Federal de primeiro e segundo graus
LOCAL DA SESSÃO: Conselho da Justiça Federal
DATA DA SESSÃO: 12/12/2017
ASSUNTO: PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SO-
BRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE MAPEAMENTO DA
JUSTIÇA FEDERAL - SISMAPA.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, aprovou a proposta de
resolução, nos termos do voto do relator."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conse-
lheiros Laurita Vaz, Humberto Martins, Raul Araújo, Paulo de
Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Hilton Queiroz, André Fontes,
Cecília Marcondes, Thompson Flores e Manoel de Oliveira Erhardt
(membros efetivos).

Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Ve-
loso (Presidente da Ajufe), o Dr. Felipe Sarmento Cordeiro (Re-
presentante do Conselho Federal da OAB), que, conforme disposto
no Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, participam

da sessão sem direito a voto, e a Dra. Adriana Medeiros Gurgel
de Faria (Representante do Ministério Público Federal).

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO N. CJF-ADM-2013/00121
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATOR: Conselheiro THOMPSON FLORES
INTERESSADA: Associação dos Juízes Federais do Brasil - Aju-
fe
LOCAL DA SESSÃO: Conselho da Justiça Federal
DATA DA SESSÃO: 12/12/2017
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA
ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DO BRASIL - AJUFE,
EM FACE DA DECISÃO DO COLEGIADO, NA SESSÃO DE 14
DE NOVEMBRO DE 2017, NO QUE CONCERNE À METO-
DOLOGIA DE CÁLCULO REFERENTE AO PAGAMENTO DA
CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS DA PARCELA AU-
TÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA - PAE.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a
seguinte decisão:

"O Conselho, por indicação do relator, decidiu adiar o
julgamento da matéria."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conse-
lheiros Laurita Vaz, Humberto Martins, Raul Araújo, Paulo de
Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti, Hilton Queiroz, André Fontes,
Cecília Marcondes, Thompson Flores e Manoel de Oliveira Erhardt
(membros efetivos).

Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Ve-
loso (Presidente da Ajufe), o Dr. Felipe Sarmento Cordeiro (Re-
presentante do Conselho Federal da OAB), que, conforme disposto
no Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, participam
da sessão sem direito a voto, e a Dra. Adriana Medeiros Gurgel
de Faria (Representante do Ministério Público Federal).

LAURITA VAZ
Presidente do Conselho

CLEBERSON JOSÉ ROCHA
Secretário-Geral

CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA Nº 369, DE 19 DE SETEMBRO DE 2017 (*)

Dispõe sobre a instituição do Centro Na-
cional e Local de Inteligência da Justiça
Federal e dá outras providências.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL,
usando de suas atribuições legais constantes no art. 8º, inc. I, da Lei
n. 11.798/2008 e art. 17, inc. VIII e XVIII, e art. 21, inc. I, do
Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, e

CONSIDERANDO o item 4 do macrodesafio do Planeja-
mento Estratégico do Conselho Nacional de Justiça para os anos
2015/2020 "gestão de demandas repetitivas e grandes litigantes", o
qual se refere à redução do acúmulo de processos relativos a li-
tigância serial, advinda dos entes públicos e sistema financeiro, entre
outros, visando reverter a cultura excessiva da judicialização;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 235, de 13 de julho
de 2016, cujo escopo é a padronização e a publicidade de processos
que ensejam a criação de precedente vinculante e dos respectivos
processos suspensos;

CONSIDERANDO os dados do Conselho Nacional de Jus-
tiça, consolidados no trabalho ''Justiça em Números'' do ano de 2016,
demonstrando que o Brasil atingiu a marca de 102 milhões de pro-
cessos em tramitação;

CONSIDERANDO, apesar de todo o esforço concentrado do
Poder Judiciário, que o crescimento acumulado de demandas desde
2009 foi de 19,4% e que, "mesmo que o Poder Judiciário fosse
paralisado sem ingresso de novas demandas, com a atual produ-
tividade de magistrados e servidores, seriam necessários aproxima-
damente 3 anos de trabalho para zerar o estoque";

CONSIDERANDO o elevado número de processos penden-
tes de julgamento, que, no ano de 2015, alcançou a marca de 74
milhões e que o volume de processos continua a crescer apesar da
melhora de produtividade dos magistrados, que sentenciaram uma
média de 1.564 processos no ano de 2013, a título de exemplo;

CONSIDERANDO o progressivo aumento anual das taxas
de congestionamento processual e que o sistema judicial contem-
porâneo tem de enfrentar o maior volume de processos da sua his-
tória;

CONSIDERANDO a possibilidade de aumento no ajuiza-
mento de ações judiciais na Justiça Federal, em razão das reformas
constitucional e legislativas em andamento no Congresso Nacional no
ano de 2017;

CONSIDERANDO que o expressivo acervo processual da
Justiça brasileira possui a característica peculiar de englobar, no seu
conteúdo, os chamados repeat player, ou litigantes habituais;

CONSIDERANDO que o fenômeno processual denominado
"demandas repetitivas" contra o Poder Público representa sensível
problema da Justiça brasileira consubstanciado no ajuizamento de
demandas semelhantes (mesma tese jurídica) por centenas ou mi-
lhares de vezes, tendo, como objeto principal, ações e omissões da
Adminsitração Pública;

CONSIDERANDO a premente necessidade de se buscar a
origem dos conflitos e o estabelecimento de rotinas que garantam a
uniformização da jurisprudência nos Tribunais Regionais Federais e
no Superior Tribunal de Justiça, com critérios objetivos de iden-
tificação de precedentes que sejam ampla e especificamente divul-
gados e publicizados;

CONSIDERANDO a importância de que haja um sistema de
monitoramento das demandas desde a sua origem, nos juízos de
primeiro grau, de modo a oportunizar a utilização do ''sistema mul-
tiportas'' e o ''sistema de precedentes'' adotados pelo Código de Pro-
cesso Civil de 2015;

CONSIDERANDO a criação pelo Código de Processo Civil
de 2015 do incidente de resolução de demandas repetitivas para os
tribunais de segunda instância e o fortalecimento da sistemática do
incidente de assunção de competência para todos os tribunais e dos
recursos repetitivos para os tribunais superiores, espécies de pre-
cedentes vinculantes, que possuem o desafiador objetivo de preencher
lacunas procedimentais do Poder Judiciário com a finalidade de ga-
rantir a realização de direitos em prazo razoável e de forma efetiva;

CONSIDERANDO que o Código de Processo Civil de 2015,
com a criação do modelo de precedentes, privilegia a definição de
teses jurídicas pelos tribunais ordinários e superiores de forma a
permitir uma cadeia de atos judiciais e administrativos em busca da
eficiência, da celeridade e da racionalidade de julgamentos;

CONSIDERANDO que a utilização dos institutos alterna-
tivos às ações coletivas, como o incidente de resolução de demandas
repetitivas e o recurso repetitivo, exige maior conhecimento e con-
trole das demandas em tramitação no Poder Judiciário (ou com po-
tencial de tramitação) para a necessária utilização eficiente desses
mecanismos de julgamento coletivizado;

CONSIDERANDO a necessidade de investimento na orga-
nização dos precedentes para que magistrados, membros do minis-
tério público, advogados e partes possam consultar, de forma objetiva
e direta, quais são os precedentes vinculantes do respectivo tribunal
de forma a manter uma ordem evolutiva de possível alteração ju-
risprudencial;

CONSIDERANDO "ser fato notório que a ausência de cri-
térios objetivos para a identificação de qual é a posição dos tribunais
com relação a determinado tema incita a litigiosidade processual"; e

CONSIDERANDO a necessidade de a Justiça Federal pos-
suir um centro de inteligência com as finalidades, dentre outras, de
almejar meios para a identificação de demandas repetitivas ou com
potencial de repetitividade que permitam a utilização de mecanismos
de composição de conflitos massivos, bem como a busca das me-
lhores práticas administrativas na identificação de matérias passíveis
de serem submetidas ao rito dos casos repetitivos ou da assunção de
competência, com sua consequente organização e divulgação, resol-
ve:

Art. 1º Fica instituído o Centro Nacional de Inteligência da
Justiça Federal, nos termos desta portaria.

Art. 2º O Centro Nacional de Inteligência tem por com-
petências:

I - quanto ao monitoramento das demandas judiciais:
a) trabalhar na prevenção dos motivos que ensejam o ajui-

zamento de demandas judiciais repetitivas ou de massa, a partir da
identificação das possíveis causas geradoras do litígio;

b) acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas ju-
diciais repetitivas ou de massa na Justiça Federal, a partir de re-
latórios a serem elaborados pelos Grupos Locais, com a finalidade de
propor soluções para os conflitos e prevenir futuros litígios;

c) emitir notas técnicas referentes às demandas judiciais re-
petitivas ou de massa, notadamente para a uniformização de pro-
cedimentos administrativos e jurisdicionais e para o aperfeiçoamento
da legislação sobre a controvérsia em debate;

d) sugerir à Presidência dos Tribunais Regionais Federais e
ao Presidente da Turma Nacional de Uniformização a adoção de
mutirões de julgamentos de processos que versem sobre idêntica
matéria, bem como propor soluções de natureza não jurisdicional em
face de conflitos repetitivos ou de massa;

e) propor medidas para o aperfeiçoamento procedimental das
rotinas cartorárias dos Tribunais Regionais Federais no processamen-
to de feitos que tenham recebido a mesma solução;

f) fomentar a implementação de medidas preventivas e de
projetos de soluções alternativas de conflitos;

g) coordenar a instalação e supervisionar o funcionamento
dos Centros Locais de Inteligência no âmbito dos Tribunais Regionais
Federais brasileiros, bem como a comunicação entre eles e os Nú-
cleos de Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Fe-
derais;

h) propor ou realizar estudos sobre as causas e consequências
do excesso de litigiosidade na Justiça Federal;

i) organizar reuniões e propor encontros e seminários com
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional;

j) realizar audiências públicas visando à busca de subsídios
para estudo dos temas submetidos à sua apreciação.

II - quanto ao gerenciamento de precedentes:
a) subsidiar a seleção de recurso especial e/ou extraordinário

representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º,
do CPC, pelo presidente ou vice-presidente dos Tribunais Regionais
Federais, com a apresentação de dados do impacto numérico (quan-
tidade de processos ajuizados e suspensos e/ou de pessoas abrangidas)
e/ou do impacto financeiro relacionados a processos em tramitação
fundados em idêntica questão de direito;
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b) subsidiar a afetação de recurso repetitivo e admissão do
IRDR, respectivamente, pelo Superior Tribunal de Justiça e pelos
Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de dados do im-
pacto numérico (quantidade de processos ajuizados e suspensos e/ou
de pessoas abrangidas) e/ou do impacto financeiro relacionados a
processos em tramitação fundados em idêntica questão de direito;

c) subsidiar possível alteração de entendimento firmado em
casos repetitivos (recursos repetitivos e IRDR) pelo Superior Tribunal
de Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais com a apresentação
de fatos e dados que justifiquem a revisão do precedente;

d) indicar ao Superior Tribunal de Justiça e aos Tribunais
Regionais Federais situações fáticas ou jurídicas identificadas em
processos em tramitação, que podem estar dificultando a aplicação do
entendimento firmado em casos repetitivos a processos correlatos;

e) subsidiar a admissão de IAC pelo Superior Tribunal de
Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de
fatos e dados que indiquem, em processos em tramitação, os re-
quisitos do art. 947 do CPC;

f) propor a padronização, em todas as instâncias e graus de
jurisdição, da gestão dos processos suspensos em razão da admissão
de incidentes de demandas repetitivas ou afetação de processos ao
regime de julgamento dos recursos repetitivos ou de recursos ex-
traordinários com repercussão geral, nos termos da Resolução CNJ
235, de 13 de julho de 2016.

Art. 3º O Centro Nacional de Inteligência será integrado por
dois grupos divididos em razão das competências institucionais de
seus membros: Grupo de Decisão e Grupo Operacional.

Art. 4º Integram o Grupo de Decisão:
I - o ministro diretor do Centro de Estudos Judiciários, que o

presidirá;
II - um ministro representante da Comissão Gestora de Pre-

cedentes do Superior Tribunal de Justiça; e
III - os cinco presidentes das Comissões Gestoras de Pre-

cedentes dos Tribunais Regionais Federais.
§ 1º Compete ao Grupo de Decisão dar as diretrizes de

trabalho do Centro Nacional e apreciar os assuntos apresentados pelo
Grupo Operacional.

§ 2º O Grupo de Decisão será secretariado pelo juiz co-
ordenador do Grupo Operacional com o auxílio do secretário do
Centro de Estudos Judiciários.

Art. 5º Integram o Grupo Operacional:
I - os cinco juízes federais indicados pelos respectivos Tri-

bunais Regionais Federais entre aqueles com experiência em gestão
de demandas repetitivas ou conciliação;

II - os cinco juízes federais, coordenadores do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Federais; e

III - um juiz federal da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais, indicado pelo seu presidente.

§ 1º Caberá ao ministro diretor do Centro de Estudos Ju-
diciários indicar o juiz coordenador do Grupo Operacional dentre os
indicados nos inc. I, II e III.

§ 2º O secretário-geral do Conselho da Justiça Federal e os
assessores-chefe do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do Su-
perior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais par-
ticiparão das reuniões do Grupo Operacional como colaboradores.

§ 3º O Grupo Operacional será secretariado pelo titular da
Secretaria do Centro de Estudos Judiciários.

Art. 6º O Grupo Operacional realizará reuniões ordinárias
presenciais com periodicidade bimestral, na sede do Conselho da
Justiça Federal ou em outro local que venha a ser proposto pelos seus
membros, os quais indicarão a pauta, e reuniões extraordinárias, por
convocação do presidente do Grupo de Decisão.

Parágrafo único. O Grupo Operacional poderá propor al-
ternativas para funcionamento virtual das atividades do Centro Na-
cional e dos Centros Locais de Inteligência.

Art. 7º O Centro Nacional de Inteligência poderá sugerir ao
Conselho da Justiça Federal e aos Tribunais Regionais Federais o
desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que permitam a melhor
identificação de demandas judiciais repetitivas e de massa na Justiça
Federal.

Art. 8º Para dotar o Centro Nacional de Inteligência dos
meios necessários ao fiel desempenho de suas atribuições e para que
sejam atingidos seus propósitos, poderão ser firmadas parcerias ou
convênios com órgãos e entidades públicas.

Art. 9º Cada Seção Judiciária terá um Centro Local de In-
teligência, com a estrutura adaptada às possibilidades de cada Região,
preferencialmente integrada às centrais de conciliação.

Art. 10 Compete aos Centros Locais de Inteligência:
I - apresentar ao Centro Nacional, mediante iniciativa própria

ou por solicitação, fatos e dados inerentes a demandas judiciais re-
petitivas ou com grande repercussão social para subsidiar os trabalhos
na atuação estratégica de gestão processual e de precedentes;

II - identificar e monitorar, por meio de estudos e levan-
tamentos, incluindo dados estatísticos, as demandas judiciais repe-
titivas ou de massa, bem como os temas que apresentam maior nú-
mero de controvérsias;

III - propor ou realizar estudos sobre as causas, consequên-
cias do excesso de litigiosidade e estimativa de custo econômico das
demandas identificadas no âmbito de competência jurisdicional da
Seção;

IV - convidar as partes e advogados, públicos ou privados,
com o objetivo de buscar a rápida solução para litígios que estejam
impactando negativamente uma ou mais unidade jurisdicional;

V - propor ao Centro Nacional medidas concretas e nor-
mativas voltadas à modernização de rotinas processuais, organização,
especialização e estruturação das unidades judiciárias atingidas pelo
excesso de litigância, em integração com os Tribunais Regionais
Federais e Cortes Superiores;

VI - elaborar propostas e ações coordenadas com instituições
públicas visando ao combate da fragmentação na resolução dos con-
flitos;

VII - organizar reuniões e propor encontros e seminários
com membros do Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional.

Art. 11 A Secretaria de Tecnologia da Informação e a Se-
cretaria de Estratégia e Governança do Conselho da Justiça Federal,
respeitadas as disponibilidades técnicas e de pessoal, prestarão apoio
ao Centro Nacional e aos Centros Locais, a partir de iniciativa do
Grupo de Decisão.

Art. 12 Os integrantes do Centro Nacional e dos Centros
Locais poderão ter apoio de especialistas de outros ramos científicos,
como Economia, Sociologia, Estatística, entre outros, para análise dos
dados e temas mapeados.

Art. 13 Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES

(*) Republicada por incorreção no original publicado no Diário Ofi-
cial da União de 25/09/2017, Seção 1, Páginas 115/116.

PORTARIA Nº 22, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a nova redação da Portaria
CJF-PCG-2017/00020, que dispõe sobre o
Regimento da VIII Jornada de Direito Ci-
vil do Centro de Estudos Judiciários do
Conselho da Justiça Federal e dá outras
providências.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL e
Diretor do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça
Federal (CEJ/CJF), com fundamento no art. 21, incs. III e IV, do
Regimento Interno do CJF, resolve:

Art.1º Instituir a VIII Jornada de Direito Civil, a ser rea-
lizada pelo CEJ/CJF, em Brasília, nos dias 26 e 27 de abril de
2018.

DA COMISSÃO CIENTÍFICA
Art. 2º A Jornada terá a Coordenação-Geral exercida pelo

Ministro Diretor do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da
Justiça Federal, com auxílio dos coordenadores científicos gerais e
contará com a colaboração de Comissão Científica por ele nomeada,
em portaria própria, composta de um presidente, um coordenador
científico e um secretário executivo para cada Comissão de Tra-
balho.

Parágrafo único. A Comissão de Trabalho será assessorada
por um Secretário Executivo. Os secretários executivos terão por
função dar suporte administrativo à respectiva Comissão e apoio à
Secretaria do CEJ.

Art. 3º Os membros da Comissão Científica da Jornada não
serão remunerados, e as despesas decorrentes de sua participação
poderão ser custeadas pelo Conselho da Justiça Federal, quando a
participação demandar hospedagem e passagens aéreas.

Art. 4º A Comissão Científica reunir-se-á por convocação
do Diretor do CEJ e terá as seguintes atribuições:

I - receber, analisar e aceitar as proposições de enunciados
que serão submetidas às Comissões de Trabalho;

II - estabelecer a ordem de discussão, nas Comissões de
Trabalho, das proposições de enunciados admitidas;

III - alterar a quantidade e o conteúdo das Comissões de
Trabalho conforme critérios de adequação e de maior eficiência das
atividades de exame e aprovação dos enunciados, considerando a
respectiva quantidade de participantes;

VI - fazer a distribuição dos participantes entre as Co-
missões de Trabalho, observando, sempre que possível, suas pre-
ferências;

VII - organizar os trabalhos técnicos e administrativos du-
rante a Jornada.

Parágrafo único. Para o desempenho das atribuições des-
critas neste artigo, serão realizadas reuniões entre os membros das
Comissões Científicas, secretariadas pelo CEJ.

Art. 5º Incumbe aos Presidentes das Comissões de Tra-
balho:

I - iniciar e encerrar os trabalhos da Comissão de Trabalho,
nos termos definidos pela programação da Jornada, que será pre-
viamente divulgada;

II - dirigir os debates e as votações;
III - relatar as proposições, com a colaboração do co-

ordenador científico;
IV - desempatar;
V - zelar pela regularidade e civilidade dos trabalhos;
VI - apresentar, na sessão plenária da Jornada, as pro-

posições de enunciados aprovadas na Comissão de Trabalho;
VII - decidir, no âmbito de sua competência, casos omissos deste

regimento ou suscitar dúvida para decisão da Coordenação-Geral e Científica.

Art. 6º Incumbe aos Coordenadores Científicos:
I - registrar questões relevantes surgidas durante a defesa

dos enunciados e debates respectivos;
II - organizar e apresentar as proposições de enunciados

aprovadas e rejeitadas para leitura final na Comissão de Trabalho;
III - harmonizar, sempre que necessário, o texto da pro-

posição aprovada, com a respectiva fundamentação, contando para
isso com a colaboração do Relator da proposição;

IV - na falta do Presidente da Comissão, apresentar, na
sessão plenária da Jornada, as proposições de enunciados aprovadas
na Comissão de Trabalho;

V - auxiliar o Presidente em suas funções, sendo seu subs-
tituto eventual;

VI - encaminhar à Secretaria do CEJ a relação dos enun-
ciados aprovados para publicação, com a justificativa.

DAS COMISSÕES DE TRABALHO
Art. 7º Os participantes da Jornada reunir-se-ão em Co-

missões de Trabalho, que abrangerão as seguintes temáticas:
I - Parte Geral;
II - Responsabilidade Civil;
III - Obrigações;
IV - Contratos;
V - Direito das Coisas;
VI - Família e sucessões.
VII - Reforma Legislativa.
Parágrafo único. A Comissão Científica poderá ampliar ou

reduzir o número de Comissões de Trabalho, redistribuindo as pro-
posições de enunciados e respectivos participantes para outras Co-
missões de Trabalho.

Art. 8º Participarão da Comissão de Trabalho:
I - membros da Comissão Científica;
II - os professores e doutrinadores nacionais e estrangeiros

especialistas nas matérias inerentes às Comissões de Trabalho con-
vidados e os que se inscreverem;

III - por indicação dos respectivos órgãos, membros dos
tribunais regionais federais, tribunais de justiça, tribunais regionais
do trabalho, Ministérios Públicos Federal e Estaduais, Procuradoria-
Geral da República, Advocacia-Geral da União, Procuradorias dos
Estados e do Distrito Federal, Defensorias Públicas, Ordem dos
Advogados do Brasil e associações de magistrados;

IV - mediante inscrição, no limite de vagas, os autores de
proposições tempestivamente encaminhadas à Secretaria do CEJ e
aceitas para discussão.

§ 1º Todos os participantes terão direito a voz e voto nas
sessões das Comissões de Trabalho nas quais estiverem inscritos, e
na votação final em plenário.

§ 2º O Conselho da Justiça Federal não arcará com des-
pesas de deslocamento (diárias ou hospedagem e passagens aé-
reas).

DA APRESENTAÇÃO, RECEPÇÃO, DISCUSSÃO E VO-
TAÇÃO DOS ENUNCIADOS

Art. 9º Cada participante poderá apresentar três proposições
de enunciados sobre interpretação do Código Civil, e uma proposta
de reforma legislativa do Código Civil, sobre tema controverso.

§ 1º A proposta de reforma legislativa será considerada
como uma comissão a parte, cabendo ao proponente cadastrar no
sistema a proposta na comissão denominada Proposta de Reforma
Legislativa, sob pena de não ser aceita para análise.

§ 2º .É vedada a coautoria de enunciados ou de autoria de
pessoa jurídica.

Art. 10 As proposições deverão ser encaminhadas pelos
participantes no prazo estabelecido pela Coordenação-Geral em for-
mulário próprio do sistema eletrônico colocado à disposição dos
interessados na página eletrônica do Conselho da Justiça Federal,
devendo ser observados os padrões aqui fixados.

Parágrafo único. Somente será admitida a proposição de
enunciado enviada eletronicamente, em tempo oportuno e com re-
cebimento confirmado, conforme mensagem automática do sistema
eletrônico.

Art. 11 As proposições de enunciados ou de reforma le-
gislativa deverão seguir os seguintes parâmetros formais:

I - ser elaboradas em vernáculo, observada a norma culta,
em editor de texto, conforme regras disponibilizadas no sistema
Enunciados. Os títulos e os subtítulos deverão estar em negrito;

II - ser redigidas em orações diretas e objetivas, no máximo
em 800 caracteres, com a indicação do dispositivo do Código com
o qual a proposição guarda maior correlação;

III - ser acompanhadas de exposição de motivos, elaborada
em conformidade com os padrões descritos no inc. I deste artigo
com, no máximo, 1.600 caracteres, na qual o proponente apresentará
os fundamentos teóricos da sua proposição, podendo citar, no corpo
do texto, obras doutrinárias e textos jurisprudenciais, dispensadas a
transcrição literal e notas de pé de página;

IV - no caso de apresentação de proposição que seja an-
tagônica ou altere a jurisprudência dominante do Superior Tribunal
de Justiça, o participante deverá indicar a jurisprudência divergente,
apresentando fundamentação e justificativa.

§ 1º O proponente deverá indicar, no frontispício do formu-
lário, nome completo, endereços físico e eletrônico, telefones, profis-
são, instituição à qual está vinculado profissional ou academicamente.

§ 2º Não será admitida proposição de enunciado sobre
matéria de competência específica das Jornadas de Direito Comercial
e Processual Civil.

Art. 12 As proposições de enunciados serão recebidas pela
Secretaria do CEJ, que analisará a adequação dos formulários aos
requisitos formais indicados neste Regimento e enviará à Coor-
denação Científica apenas aquelas que atenderem a essas exigências,
sem a indicação de autoria.


